Carreira Judiciária E Seu Aperfeiçoamento*
I - PREVISÃO LEGAL PARA O APERFEIÇOAMENTO DA 

CARREIRA JUDICIÁRIA

1. Requer-se, com esse estudo, o aperfeiçoamento da Carreira Judiciária, a se defendida no 8º CONGREJUFE, tendo por base os seguintes argumentos elencados.

2
Quanto à possibilidade de os Tribunais Superiores enviarem projeto de lei ao Congresso Nacional para tratar de assuntos referentes aos seus servidores, é a própria Constituição Federal, no seu artigo 96, II, que assim reza:
“Art. 96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

(...)

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;

(...)

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

3. Nessa linha de raciocínio, a Lei nº 11.416, em seu artigo 10, reserva aos Tribunais Superiores e ao STF, a competência de tratar de assuntos referentes à instituição de Programa Permanente de Capacitação, nesses termos:

“Art. 10.  Caberá ao Supremo Tribunal Federal, ao Conselho Nacional de Justiça, aos Tribunais Superiores, ao Conselho da Justiça Federal, ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito de suas competências, instituir Programa Permanente de Capacitação destinado à formação e aperfeiçoamento profissional, bem como ao desenvolvimento gerencial, visando à preparação dos servidores para desempenharem atribuições de maior complexidade e responsabilidade.”

4. Diante do que foi demonstrado das permissões constitucionais, legais e mandamentais, o que se requer, é que somente OS MEMBROS DO 8º CONGREJUFE analisando as distorções existentes na carreira dos servidores no Judiciário Federal, deliberem e autorizem  FAVORAVELMENTE  o envio de um projeto de lei, consertando as distorções existentes na carreira, e fazer ofícios junto ao STF e aos Tribunais Superiores, para que esses enviem ao Congresso Nacional, com a previsão de tais dispositivos. 
5. Lembrando-se o que disse o eminente Ministro Octávio Gallotti, na ADin 231: “Uma carreira, no serviço público, pode ter cargos de atribuições diferentes, geralmente mais complexas, à medida que se aproximam as classes finais”. Mais que essa faculdade, podemos dizer que isso é uma necessidade: o servidor deve ter estímulos ao seu desenvolvimento profissional.

6. Assim, o servidor deve ingressar em uma carreira em sua classe inicial e obter desenvolvimento paulatino, e atribuições mais complexas, conforme adquira maiores conhecimentos e experiência no serviço. O servidor somente deve assumir os postos mais elevados, e as chefias, quando (e somente quando) adquirir sólida experiência. Isso, só se consegue com tempo de serviço, e dedicação. O esforço evolutivo dos servidores deve sempre ser premiado com seu verdadeiro desenvolvimento na carreira.
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